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AssuntoUMADOCENTEOBRIGADAÀ EXPOSiÇÃOAOSRISCOS
QUEMOTIVARAMADOENÇAPROFISSIONAL.

Destinatário:Ministérioda Educação

Exm.o Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

A docenteMariaEugéniadosSantosFarinhaSimõesRaposodenunciouà Assembleia
da Repúblicao processopenosode que tem sido alvo,apóster adquiridouma doença
profissionalem1991quedeterminouareduçãodacomponentelectivaem75%.

Em24deMarçode2008adoençaprofissionalagravou-see adocentesolicitouà Caixa
GeraldeAposentaçães"umajuntamédicaporagravamentodadoençaprofissionale umpedido
deaposentaçãoporincapacidade".

Atéhojeadocentenãorecebeuqualquerrespostadestainstituição.

Entretantointerpeloua DirecçãoRegionalde Educaçãode Lisboae Valedo Tejoe
novamenteaCaixaGeraldeAposentaçãeseosilênciofoio mesmo.

Perantea' gravidadede actuaçãodos serviçospúblicosque tendo o dever de
disponibilizartoda informaçãonecessáriaao esclarecimentodos cidadãos,optampela não
respostae pelosilenciamentodosdireitosdecidadania,solicitoaoGoverno,aoabrigodaalínea

Expeça-se

Publique-se
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Luísa Mesquita

Deputada

d) do artigo1560 da Constituiçãoda RepúblicaPortuguesae emaplicaçãodo artigo2290 do
Regimentoda Assembleiada República,atravésdo Ministériodas Finançase do Ministérioda
Educaçãoque me disponibilize,com urgência,os esclarecimentosrelativosà situaçãodesta
professora,cujareclamaçãoanexo.

Paláciode S. Bento,23 deJulhode2009

(luísa Mesquifã)

Anexo: um Email
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Cristina Tavares

De:
Enviado:
Para:
Assunto:

egraposo@sapo.pt
sábado, 30 de Maio de 2009 18:46
Comissão 88 - CEC RAR
Correio do Cidadão -aplicação do decreto-Iei nC~o si" DI: ",..sr~ ~ Mo"tC'""11'-_ )

Âmbito: Reclamação
Nome: Maria Eugénia dos Santos Farinha Simões Raposo

Mensagem: Ex.mos senhores)

Sou professora do quadro de nomeação definitiva de uma escola e conto com mais ae 29-anb~

de serviço. Ao longo da minha carreira) sempre investi na formação e passei praticamente
por todas as áreas de trabalho que a educação envolve; concluí um mestrado e um
doutoramento em Ciências da Educação,e sou professora titular. A Escola passou,

entretanto, a agrupamento vertical, tendo eu passado a leccionar Inglês no ensino

básico(SQ ano, em 2007/2008), embora tenha concluído a minha profissionalização enquanto
professora do ensino secundário.

Em 1991, comecei a sofrer de roblemas nas cordas vocais razão pela qual passei a

bdne c~ar de redução da componente lectiva (75%») durante vários anos, tendo, durante
eSse per.íodo,desenvolvido vários projectos na escola e o nível da relação com a
comunidade, a par da minha actividade como professora de Alemão (do 10g ao 12g anos).

Nos últimos anos, dadas as actuais circunstâncias de desenvolvimentoda minha actividade,
\o meu estado de saúde agravou-se substancialmente, particularmente no que se refere a

proble~as recorrentes relacionados com o uso da voz exposição ao pó do giz.

Em Dezembro de 2006, foi-me reconhecida pelo Centro Nacional de Protecção Contra os Riscos
Profissionais uma Incapacidade Permanente Parcial (10% por laringite). A Direcção Regional

,
de Educação de Lisboa qualificou a doença e fui presente à Junta Médica da Caixa Geral de
Aposentações (CGA)que confirmou a situação e a incapacidade.

A Direcção da Escola considerou, entretanto, não haver condições para poder ser afastada
do risco, até potque a incapacidade era apenas de 10% e não tinha sido considerada pela

CGA como incapaz para o meu serviçomas apta para outras funções (será que os 10% não dizem
apenas respeito ao capital de emição a atribuir, no caso de afastamento do risco).

A doença, independentemente da questão da incapacidade, tinha, portanto, sido reconhecida,
assim como devidamente qualificada e confirmada pelas entidades competentes, sendo que

continuei, no entanto, a leccionar o 5g ano de Inglês, Área de Projecto e Estudo
Acompanhado, áreas para as quais não me lembro de ter obtido qualificação.

Em 24 de Março de 2008 (precisamente no último dia de reuniões de conselho de turma do 2g

per~oao), adoeci gravemente e entrei de baixa por doença profissional, tendo-me mantido
nessa situação até 24 de Novembro de 2008, data na qual fui presente à Junta Médica da
ADSE. - -.
Entretanto, solicitei à CGA uma Junta Médica por agravamento da doença profissional e um
pedido de aposentação por incapacidade.

Entretanto, foi também arquivado pela CGA o processo relativo à doença profissional, pelo
facto de, após consulta à Escola, ter concluído que se mantinha a exposição aos riscos que
tinham estado na origem da doença.

Por deliberação da Junta da ADSE, que considerou que, a par da doença RrQfission~, eu
sofria de uma polipatologia fortemente enquadrada em doença natural, entrei de 6aixa por
doença 'natural, uma vez que não reunia condições para a actividade laboral (formulação

tambémconstante na deliberação da Junta da ADSE). A Junta da ADSEpediu ainda a
reavaliaçãoda situação à CGA.



Em Março de 2009, peranteo fjf~o~~Q ter recebidQ~~uer respostada CGA
relat~vamente aos dois processos- o de agravamento da doença-prôfissional~'eo da'
aposentação por incapacidade- apresentei uma-expàSlÇã~irecçao-~~~~l de Educação de

Lisboa e vale do Tejo, no sentido de tentar perceber se poderia haver, de facto, um
afastamento, pelo menos parcial dos riscos reconhecidos, ou até a possibilidade de uma
reconversão, antecipando as dificuldades que se impõem-nos processos de aposentação.

Quanto à reconversão, não obtive resposta, tendo novamente apresentado pediao de
esclarecimento; quanto à doença profissional, a DREL aconselha a Escola a levar a minha
situação em consideração (e remete para a autonomia de escola), sendo que a Direcção da
Escola mantém que, sendo eu professora de Inglês, dificilmente o caso tem solução.Embora
seja titular, a maior parte dos cargos não dá direitoa reduçãocom implicaçõesna
componente lectiva, e os que dão, não estão disponíveis.

Aproveito para esclarecer que estou no 102 escalão e sou a professora mais graduada da
escola, em termos académicos.

Parece-me que existem neste processo um conjunto de irregularidades baseadas no "jogo do
empurra" que envolve diferentes Juntas e diferentes entidades. Continuo com todos os

assuntos por resolver e avizinha-se um novo ano lectivo que não sei se serei capaz de
enfrentar.

Enviei também uma exposição ea~~.a~~AJem Março deste ano, mas não obtive, até ao
momento, qualquer resposta. ' '-~ -- .-- -

T --~

Pergunto como deverá processar-se, neste caso, a aplicação do Decreto-Lei n2 503/99, de 20
de Novembro, com as alterações introduzidas pela Lei n2 54-A/2008, de 31 de Dezembro, ou

seja, como deve interpretar-se a formulação segundo a qual, quando se verifique
incapacidade permanente (e não se refere percentagem) que impossibilite o trabalhador de

-- -..' O: :i til_"" , ~ ~A., 1":"__~1~'"":t"I~~i"."';:I

exercer plenamenteas suas anteriores funçoes ou, ainda, quando desj:aspnc:;c;rI N>c;ul taro
,agravaménfó-aoséu""estã'dó~'ãê'''~jrúâ~~>I~::g:~:[:Fcó'n!g~U;=sendo qu_~~não co.!)~a__

confirm~..:. a CGAdiz~~J!~<~~!:~~me!!~~"~ é ..s~n_c!!!.tQQ,_~.e5ts,a ~.!!~!'_~~
relativamente ao pedidod~_~PQs~JJ,t..a_ção<.,~não percebo arefaçao!), este tem direito á --

ocupaÇãõêrTi'F'unções""'comJ)ãdveiscom o respectivo estado, entre outras medidas.~ , -
~~",,,,,,,,,,:.,,Y.')o;.cr"~~"t':""..:1I.:.?,,,,.~T,!~"''';oV'lô..'l''.<,..,,,,,,,,,~~~~~,:<,,,~..t.~~__~~~,..,,,,"'!'~"'.;":'''I''.,r,.n,."'''~T~"",,,,,,,::,;,<"~._''(i~~'''''''''--~~'''~~~~;t :..,,,.~

No dia 22 de Junho deverei apresentar-me à Junta da Direcção Regional de Educação de
Lisboa, que deverá confirmar a baixa por doença natural e proceder à justificação dasfaltas.

Trata-se de um processo penoso que tem vindo a er implicações graves na minha saúde, quer
a nível físico, quer a nível psíquico e emocional.

Caso seja considerado de interesse, estou em condições de apresentar cópias de documentos
comprovativos de toda a situação descrita.

Pelo exposto, aguardo apreciação.

Comos melhores cumprimentos,

Maria Eugénia dos Santos Farinha Simões Raposo

Contactos - TM: 9343411116; Endereço: Avenida da Reserva Natural do Estuário do Tejo, n2
55 - Verdizela 2855-611 Corroios


